
---

Ana Carolina Carlos de Oliveira 

LAVAGEM DE DINHEIRO: 
RESPONSABILIDADE PELA OMISSÃO DE 

INFORMAÇÕES 

,lt 
tirant 
loblanch 

Manuais 

São Paulo 
2019 

STJ00108171



~ 
Copyright© 2019 by Ana Carolina Carlos de Oliveira 

Editor Responsável: Aline Gostinski 
Capa e Diagramação: Carla Botto de Barros 

CONSELHO EDITORIAL CIENTÍFICO: 

EDUARDO FERRER MAc-GREGOR POIS0T 
Presidente da Corte lnteramericana de Direitos Humanos. Investigador do Instituto de 
Investigações Jurídicas da UNAM - México 

JUAREZ TAVARES 
Catedrático de Direito Penal da Universidade do Estado do Rio de Janeiro - Brasil 

Lu1s LóPEZ GUERRA 
Magistrado do Tribunal Europeu de Direitos Humanos. Catedrático de Direito Constitucional da 
Universidade Carlos III de Madrid - Espanha 

OwEN M. F1ss 
Catedrático Emérito de Teoria de Direito da Universidade de Yale - EUA 

TOMÁS S. VIVES ANTÓN 
Catedrático de Direito Penal da Universidade de Valência - Espanha 

CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO 
SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ 

O45L 

Oliveira, Ana Carolina Carlos de 
Lavagem de dinheiro : responsabilidade pela omissão de informações/ Ana 

Carolina Carlos de Oliveira. - 1. ed. - São Paulo: Tirant Lo Blanch, 2019. 
316 p.; 23 cm. 

Inclui índice 
ISBN 978-85-9477-341-8 

1. Direito penal - Brasil 2. Crime contra a administração pública - Brasil. 3. 
Responsabilidade penal. 4. Lavagem de dinheiro. 1. Titulo. 

19-57197 
CDU: 343.35(81) 

Vanessa Mafra Xavier Salgado - Bibliotecária - CRB-716644 

É proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer meio ou processo, inclusive quanto às caracteristicas gr4ficas e/ 
ou editoriais. 
A violação de direitos autorais constit1â crime (Código Penal, art.184 e§§, Lei nº 10.695, de 01/07/2003), sujeitando-se 
à busca e apreensão e indeni=ações diversas (Lei nº9.610/98). 
Todos os direüos desta edição reservados à Tirant Empório do Direito Editorai Ltda. 

,tt 
tirant 
loblanch 

Todos os direitos desta edição reservados à Tirant lo Blanch. 
Avenida Nove de Julho nº 3228, sala 404, ed. First Office Fiai 

Bairro Jardim Paulista, São Paulo - SP 

CEP: O 1406-000 

www.tirant.com/br - editora@tirant.com.br 

.J 1, 

Impresso no Brasil I Printed in Bra=il 

STJ00108171



RESPONSABILIDADE PELA OMISSÃO DE INFORMAÇÕES 

1temente simples (e a outras em que 
ste livro, mediado pela incursão em 

Jarticularidades da Lei de Lavagem e 

> dos delitos comissivos por omissão, 
üniscrativas na criação de deveres de 

1ma aplicação mais equitativa e eficaz 

1. 

iro perpassa objetivos de política cri
xos institutos penais (como é o caso 
,bilizam-se, na obra, desde os aspectos 

1 de dinheiro até o debate dogmático 

por omissão. Com isso, persegue-se 

aplicação Lei, tendo sempre como fio 

1 informar operações suspeitas. 

entificam a extensão e o conteúdo dos 

1 Lei e aquilo que realmente se pune 

a, se passa pelo objeto de proteção da 

bilidade penal, para chegar ao sentido 
lavagem e às circunstâncias de puni

?º de garante. 

parado, recorre-se a um diálogo entre 

pressupostos do dever de garante e o 
1enal (are. 13, § 2°, CP), em busca de 

nscritos que dificultam sua aplicação 

, à lavagem de dinheiro. 

11portância da Lei ou de sugerir que as 
m de qualquer modificação legislativa 

nta possibilidades de aprimoramento 

io dos dispositivos já vigentes e de visi
;tanciais ou insuficiências explicativas4

• 

julgamento da AP 470: i-fouve uma subsunção auto
s operações suspeitas determinava a condenação, pela 
mce) seria incriminado. Esta interpretação automática 
1ou não apenas nas condenações, mas também nas ab-
1ormativo dos programas de compliance na APN 4 70/ 
51. E, como veremos à exaustão, essa é uma solução 
itos comissivos por omissão, além de não ser razoável 
1fração do dever, como também será abordado. 
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